EMENDA Nº 2 , AO  Projeto de lei 429, DE 2007

( SL nº 108, de 2007 )

Dê-se ao inciso II do artigo 1º do projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 1º - ............

             II – Artigo 9º - São gratuitos:

             I - os atos previstos em lei;

             II – os atos praticados em cumprimento de mandados judiciais para efetivação de medidas cautelares, expedidos em favor da parte beneficiária da justiça gratuita, sempre que assim for expressamente determinado pelo Juízo.”(NR)


“Parágrafo único: a isenção será aplicada quando criado respectivo mecanismo de compensação para remuneração dos serviços prestados pelos delegados dos serviços extrajudiciais” (NR)

JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda adaptar o referido projeto de lei ao seu objetivo.

Determina a Constituição Federal, em seu artigo 236 que “os serviços notariais e de registros são exercidos em caráter privado, por delegação do poder público.” 

Já a Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamentou o referido preceito constitucional, estabeleceu que a delegação é da competência dos Estados da Federação, mediante aprovação em concurso público. 
Sendo assim, em razão da prestação, em caráter privado, dos serviços notariais e de registro, previsto no artigo 236 da Constituição Federal, o Estado não pode simplesmente declarar a isenção do pagamento de emolumentos em relação a terceiros, sob pena de inviabilizar a prestação dos serviços públicos extrajudiciais pelos particulares, aos quais ele próprio delegou a execução desses relevantes serviços, indispensáveis à manutenção da ordem e paz social.

Por outro lado, certas isenções podem ser necessárias à consecução de determinadas políticas públicas. Sem dúvida, uma delas é a isenção dos emolumentos relativos aos atos praticados em cumprimento de mandados judiciais para efetivação de medidas cautelares, expedidos em favor da parte beneficiária da justiça gratuita, sempre que assim for expressamente determinado pelo Juízo. 

Ocorre, todavia, que a lei não trata expressamente de tal hipótese, de modo que, para garantir que as medidas cautelares, decretadas pelo juiz de direito, quando se verifique a ocorrência de fummus boni juris e periculum in mora, sejam completamente efetivadas, inclusive no âmbito dos serviços extrajudiciais, é que se propõe a presente alteração, explicitando-se o conteúdo da norma, no sentido de estender tal benefício aos que gozam da justa benesse da justiça gratuita.

Sala das Sessões, em 23-05-2007.

a) Roberto Massafera 
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